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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. MATÉRIA DE 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. VIA INCORRETA QUE 
NÃO PODE SUBSTITUIR O RECURSO ORDINÁRIO. 
MÉRITO QUE TRATA DE QUESTÃO DE ALTA 
INDAGAÇÃO. DECISÃO ATACADA SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL A JUSTIFICAR A APRECIAÇÃO DO MÉRITO POR 
MEIO DESTA AÇÃO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL

Vistos.

Trata-se de “Habeas Corpus” impetrado por Jorge 
Leão Freire Dias em favor do paciente Hyago Willian Silva dos Santos, 
insurgindo-se contra decisão que determinou a realização do exame 
criminológico para apreciação da progressão de regime prisional.

Alega o impetrante preencher o paciente os 
requisitos necessários para a concessão do benefício, além de não estar 
suficientemente fundamentada a decisão que determinou a realização do 
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exame criminológico, o que vem acarretando a ele grave constrangimento 
ilegal.

É o relatório.

O paciente formulou pedido de progressão de 
regime prisional, do fechado para o semiaberto.

Aos 21 de março de 2025, o Magistrado de primeiro 
grau determinou a realização de exame criminológico, em decisão 
suficientemente fundamentada, não havendo constrangimento ilegal a ser 
corrigido por meio deste writ:

“(...) Tratando-se de apenado faltoso, com longa 
pena a cumprir (até 2027), e que cometeu crime com violência ou grave 
ameaça à pessoa (latrocínio tentado), a sugerir seu profundo envolvimento 
com a criminalidade e pouca assimilação da terapêutica penal, entendo por 
necessária a realização do exame criminológico, a fim de se aferir a 
presença do requisito subjetivo indispensável ao pleito, que não se resume, a 
toda evidência, ao mero comportamento carcerário.

Anote-se que desde a entrada em vigor da Lei n.º 
14.843/2024, a teor do art.112, § 1.º, da LEP, a realização do exame é a 
regra do sistema, sendo a exceção sua dispensa, por agora, à vista da 
ausência e estrutura estatal, sob pena de colapso do sistema penitenciário, 
com potencial de violar outros princípios jurídicos relevantes, como o da 
proporcionalidade da pena e duração razoável do processo.

Sendo assim, vista à Defesa para apresentação de 
quesitos.

Por celeridade, requisite-se desde logo o exame à 
unidade prisional, que deverá atentar para a apresentação de quesitos 
adicionais.

Anoto, por oportuno, que o Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), órgão vinculado ao Ministério 
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da Justiça, possui atribuições expressamente determinadas pelo art. 64 da 
Lei de Execução Penal e, entre elas, não está o de regulamentar lei ordinária 
ou - o que seria até uma impossibilidade lógica - alterar ou revogar a 
legislação aprovada pelo Congresso Nacional. Suas atribuições não são de 
pouca importância, mas claramente não abarcam aquilo que foi objeto de 
análise na Resolução nº 36, de 4 de novembro de2024.

A Resolução é um verdadeiro festival de 
ilegalidades, ignora o princípio da separação dos poderes, concede o poder 
legislativo a pessoas que não o receberam do ordenamento, e agrega 
complexidades inexistentes antes de sua edição. Vejamos algumas.

Ela pretende impor aos juízes a interpretação de 
que a obrigatoriedade do exame criminológico é aplicável apenas a 
condenados por delitos após a promulgação da Lei nº14.843 de 2024 (art. 1º, 
§1º), em um contexto no qual a jurisprudência deste Estado tem se formado 
exatamente em sentido oposto. Trata-se de expediente no qual um Conselho 
vinculado a um órgão do Poder Executivo impõe uma interpretação ao 
Poder Judiciário. Ela vai além, ao afirmar que deixar de obedecer a essa 
interpretação (e toda e qualquer outra constante da Resolução) é causa de 
invalidade do exame criminológico, tornando-o imprestável para impedir a 
progressão de regime (art. 1º, §2º). Ela impõe uma interpretação, sob pena 
de nulidade!

Ela novamente inova o ordenamento jurídico ao 
conceder ao exame criminológico uma natureza processual, prevendo a 
obrigatoriedade da “presença de defesa técnica na realização do exame 
criminológico, sendo garantido ao examinado o direito ao silêncio e à 
afirmação de inocência, que não poderão ser valorados em seu desfavor” 
(art. 6º). Desnecessário analisar essa regra pela sua substância, 
simplesmente porque não é dado ao Conselho introduzir originariamente 
regras no ordenamento jurídico brasileiro. Em um esforço de boa vontade 
interpretativa, alguém poderia afirmar que algum conceito indeterminado da 
Constituição permitiria esse tipo de afirmação, mas o papel de fornecer 
concretude a comandos indeterminados, dentro da prática jurídica 
brasileira, pertence ao Legislativo e ao Judiciário, não ao Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária.
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Finalmente, o CNPCP afirma que o exame não 
poderá (art. 9º): “sugerir prognósticos de risco de reincidência” (inc. I); 
“empregar conceitos ou termos indeterminados” (inc. II); utilizar como 
fundamento “a gravidade abstrata do delito do qual o custodiado foi 
acusado; as circunstâncias, ainda que concretas, do delito do qual o 
custodiado foi acusado” (inc. IV, 'a'); ou “o tempo remanescente de 
cumprimento de pena” (inc. IV, 'b'). Além de repetir a ilegalidade da 
introdução de regras no ordenamento acima já destacada, a resolução não 
permite perquirir, por exemplo, se um criminoso sexual está apto para o 
retorno ao convívio em sociedade, ainda que tenha algumas décadas de pena 
por cumprir.

A Resolução também afronta a independência dos 
técnicos que realizam os exames, impõe retrocessos nos procedimentos já 
consolidados numa busca, ao que parece, da não realização dos exames 
criminológicos ou, repita-se, de sua imprestabilidade no processo executivo 
da pena, o que atenta contra o princípio fundamental da segurança.

Dito isso, a Resolução não comporta observância, 
em qualquer de seus termos. (...)”.

Ao paciente faculta-se a interposição de agravo em 
execução, visando à reforma da decisão contra a qual ora se insurge, não 
sendo o “Habeas Corpus” a via adequada para tal.

“HABEAS CORPUS  Impetração contra decisão 
proferida no Juízo da Execução  Via eleita incorreta  Hipótese de agravo 

 Inteligência do art. 197 da Lei nº 7.210/94” (RT 844/595).

“HABEAS CORPUS  Impetração visando 
questionar a legalidade da imposição de regime disciplinar diferenciado a 
sentenciado envolvido em rebelião ocorrida no presídio  Inadequabilidade 
da via eleita  Hipótese de recurso de agravo  Inteligência do art. 197 da 
Lei nº 7.210/84 (TJSP)” (RT 851/543).

Desta forma, não sendo o “Habeas Corpus” a via 
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adequada para satisfazer a pretensão do paciente, a denunciar a falta de 
interesse de agir, pela inadequação do meio, INDEFIRO A PETIÇÃO 
INICIAL, dispensadas as informações da autoridade apontada como coatora, 
sendo desnecessária a manifestação do d. Procurador de Justiça.

São Paulo, 28 de março de 2025.

TOLOZA NETO
Relator
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